


SOBRE A AVALIAÇÃO DA DECLARAÇÃO 
FLORESTAL  
Avaliação da Declaração Florestal é um esforço independente da sociedade 
civil para acompanhar o progresso em direção às metas globais florestais. 
Iniciada em 2015 como uma iniciativa para monitorar o progresso em relação 
à Declaração de Nova York sobre as Florestas, essa iniciativa agora envolve 
um grupo diversificado de mais de duas dúzias de organizações de pesquisa, 
think tanks, ONGs e grupos de advocacy de todo o mundo. 

A cada ano, os Parceiros da Avaliação da Declaração Florestal utilizam sua 
expertise coletiva para fornecer análises científicas, independentes e 
revisadas por pares que oferecem uma visão abrangente do estado dos 
compromissos florestais. 

SOBRE O RESUMO PARA FORMULADORES DE 
POLÍTICAS 
O Resumo para Formuladores de Políticas oferece uma visão geral das 
principais constatações da Avaliação da Declaração Florestal de 2024 e 
considerações adicionais sobre produção e desenvolvimento sustentáveis, 
finanças florestais e direitos e governança florestais. Ele também fornece 
recomendações gerais para ajudar a promover ações significativas e 
aceleradas de proteção, conservação e restauração florestal.  

Para uma análise mais aprofundada sobre o progresso em direção às metas 
florestais de 2030, consulte o relatório completo de Avaliação da Declaração 
Florestal de 2024, "Forests under fire: Tracking progress on 2030 forest goals." 

RĂEĂS U M O PĂA R A F O R M UĂLĂA D O R EĂS D E P O LĂÍĂTĂIĂC AĂS 

CITAÇÃO 

Por favor, utilize a seguinte citação: 

Forest Declaration Assessment Partners. (2024). Resumo para 
Formuladores de Políticas: Avaliação da Declaração Florestal de 
2024. Climate Focus (coordenador e editor). Acessível em 
www.forestdeclaration.org. 

Este relatório pertence ao domínio público. Os usuários estão convidados a 
baixar, salvar ou distribuir este relatório eletronicamente ou em qualquer 
outro formato. Uma cópia digital deste relatório, juntamente com avaliações 
de progresso anteriores, está disponível em www.forestdeclaration.org. 
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1. Introdução 

Florestas são indispensáveis: elas fornecem meios de subsistência para mais 
de um bilhão de pessoas, abrigam mais de 80% das espécies de plantas e 
animais terrestres, e são insubstituíveis para estabilizar o clima global, 
ajudando a limitar o aquecimento global a 1,5°C, conforme definido no 
Acordo de Paris. As florestas são essenciais para lidar com as crises 
interligadas do clima, da biodiversidade e da natureza, mas continuam a ser 
devastadas em taxas alarmantes, ameaçando a saúde planetária e o bem-
estar das gerações futuras. 

Compromissos legais como a Declaração de Nova York sobre Florestas 
(2014), a Declaração dos Líderes de Glasgow (2021) e o Primeiro Balanço 
Global da UNFCCC (2023) foram adotados por quase todos os países e por 
centenas de empresas, organizações da sociedade civil e de povos 
indígenas (PIs). Os compromissos estabeleceram uma intenção 
compartilhada de interromper e reverter o desmatamento e a degradação 
de ecossistemas até 2030. No entanto, passado um terço desta década 
crítica, as metas de desmatamento, degradação e restauração parecem cada 
vez mais fora de alcance. 

Os fatores que impulsionam a perda florestal estão enraizados em modelos 
insustentáveis de produção e consumo. A demanda global por commodities 
como produtos agrícolas, combustíveis fósseis, minerais e até mesmo 
alternativas sustentáveis – como energia renovável – continua a intensificar a 
pressão sobre os ecossistemas florestais. Mesmo quando as demandas 
mudam entre regiões e commodities, outros fatores surgem ou se 
intensificam, criando um conjunto crescente de desafios que agravam o 
desmatamento e a degradação florestal.  

Os impactos nocivos da produção e do consumo insustentáveis afetam 
principalmente os grupos mais vulneráveis e marginalizados. Povos 
indígenas e comunidades locais (CLs) enfrentam violência devido a conflitos 
pelo uso da terra e, muitas vezes, são desapropriados de suas terras. Esses 
grupos sofrem impactos negativos em sua saúde e meios de subsistência 
devido à perturbação e degradação dos ecossistemas, enquanto recebem 
pouco ou nenhum benefício dos projetos de produção e desenvolvimento 
que causam esses danos. Países em desenvolvimento e ricos em florestas 
suportam, em grande parte, o ônus de atender à demanda global – tanto 
nacional como internacional – com volumes cada vez maiores de produtos 

de risco florestal, ao mesmo tempo em que enfrentam demandas crescentes 
para resolver as crises de desmatamento e degradação de ecossistemas.  

Não existe uma solução única para proteger e restaurar as florestas, mas a 
diversidade de esforços existentes oferece esperança. Cada iniciativa – 
sejam medidas do lado da demanda, padrões de sustentabilidade ou 
mecanismos financeiros – tem seus próprios sucessos e limitações. Onde as 
políticas foram implementadas de forma coesa, juntamente com 
financiamento adequado e vontade política, elas frequentemente se 
mostraram eficazes. Embora o progresso nem sempre seja linear e nunca 
seja simples, as tendências recentes em alguns dos países com maiores 
áreas florestais, como o Brasil e a Indonésia, mostram que é, de fato, possível.  

Enquanto isso, as transições políticas apresentam riscos e oportunidades 
para a conservação florestal. Lideranças fortes podem gerar progresso 
rápido, como visto recentemente no Brasil, enquanto mudanças na vontade 
política e nas prioridades podem facilmente reverter os ganhos. Aproveitar 
momentos de mudança política para gerar impulso e consenso pode elevar a 
importância das florestas na agenda política. É crucial permanecer vigilante 
para que as mudanças nos ventos políticos não alimentem a chama da 
destruição florestal. 
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2.  Principais Resultados 

2.1. Progresso em direção às metas 
florestais gerais 

Em 2023, as florestas permaneceram sob enorme pressão, o que 
coloca em risco as metas globais de clima, biodiversidade e 
florestais.   

A humanidade continua longe de atingir as metas de interromper e reverter o 
desmatamento e a degradação florestal até 2030. Globalmente, 6,37 milhões de 
hectares de floresta foram perdidos permanentemente em 2023 (Figura 1). As 
metas regionais de desmatamento não foram cumpridas em quase todas as 
regiões tropicais (Figura 2). A Ásia tropical quase atingiu sua meta provisória em 
2022, mas em 2023 o desmatamento na região disparou novamente para 1,83 
milhão de hectares. A extensão do progresso para eliminar o desmatamento nas 
regiões temperadas e boreais do mundo variou em 2023 – mas todas as regiões 
estavam fora do caminho para cumprir suas metas de 2030. Fora dos trópicos, as 
regiões temperadas da América Latina e da América do Norte apresentaram os 
maiores níveis absolutos de desmatamento. A região temperada da África sofreu 
um aumento de quase seis vezes no desmatamento em relação aos níveis de 
referência de 2018 a 2020.  As emissões brutas do desmatamento, resultantes da 
perda permanente da cobertura florestal, totalizaram 3,8 bilhões de toneladas 
métricas do equivalente a dióxido de carbono. 

Florestas primárias são os ecossistemas florestais mais críticos a serem protegidos – 

no entanto, elas foram destruídas em taxas alarmantes no ano passado. A perda do 

carbono armazenado em florestas primárias é irreversível em escalas de tempo 

relevantes, assim como a biodiversidade que elas abrigam. Pode levar centenas ou 

até milhares de anos para restabelecer as estruturas e as funções ecológicas que 

caracterizam uma floresta primária. Em 2023, a taxa global de perda de florestas 

primárias tropicais úmidas foi 38% maior do que o necessário para estar no 

caminho certo. No entanto, alguns países tropicais avançaram em direção à meta 

de interromper a perda de florestas primárias até 2030. Ainda assim, o progresso 

mundial para deter a perda dessas florestas insubstituíveis é amplamente 

insuficiente.   

Key metrics on global deforestation in million hectares (Mha) 
Região Desmatamento de 

referência (Mha) 
Meta de 
desmatamento 
para 2023 (Mha) 

Desmatamento 
em 2023 (Mha) 

Variação em 
relação à 
referência (%) 

Desvio da meta 
de 2023 (%) 

Global 6,26 4,38 6,37 +2% +45% 

Principais métricas sobre o desmatamento regional tropical em milhões de hectares 
(Mha) 
Região Desmatamento 

de referência 
(Mha) 

Meta de 
desmatamento 
para 2023 (Mha) 

Desmatamento 
em 2023 (Mha) 

Variação em 
relação à 

referência (%) 

Desvio da 
meta de 2023 

(%) 
África Tropical 0,80 0,56 0,89 +12% +60% 
Ásia Tropical 1,61 1,13 1,82 +13% +62% 
LAC Tropical 3,57 2,50 3,37 -5% +35% 
Oceania Tropical 0,05 0,03 0,01 -74% -62% 

Figura 2. Desmatamento regional tropical entre 2015 e 2023, em milhões de hectares 
(Mha) e principais métricas adicionais 

Figura 1. Desmatamento global entre 2015 e 2023, em milhões de hectares (Mha) e 
principais métricas adicionais 
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A área total de florestas no mundo afetadas pela degradação é imensa. A 
área de floresta que passou para uma categoria de integridade ecológica 
inferiora em 2022 – 62 milhões de hectares – é dez vezes maior do que a área 
que foi desmatada naquele ano e duas vezes a área total da Alemanha. Esse 
número nem sequer leva em conta as florestas que se tornaram mais 
degradadas, mas permaneceram na mesma categoria de integridade. A 
degradação ocorrida em florestas tropicais úmidas em 2023 estava 20% fora 
da rota para atingir a meta de eliminar a degradação até 2030. As florestas 
também estão se tornando mais fragmentadas – 18% das florestas tropicais 
agora são afetadas por efeitos de borda. No entanto, as pressões induzidas 
pela atividade humana que levam à degradação parecem estar diminuindo. 
O Índice de Integridade da Paisagem Florestal (FLII) mostra que a taxa de 
perda de integridade ecológica está diminuindo globalmente, com exceções 
notáveis nas zonas temperadas da Ásia e da Europa. Isso pode sinalizar que 
as futuras taxas de degradação vão diminuir – no entanto, o FLII não 
considera o impacto da intensificação dos incêndios florestais, o que pode 
comprometer o avanço na redução dos outros fatores que levam à 
degradação. 

Incêndios florestais estão intimamente ligados ao desmatamento e à 
degradação florestal. Padrões de incêndio cada vez mais graves são 
desastres provocados pelo homem, não fenômenos naturais. Incêndios cada 
vez piores criam um círculo vicioso: incêndios mais intensos levam a uma 
maior degradação, reduzindo a resiliência das florestas e aumentando a 
vulnerabilidade a futuros incêndios. Essa dinâmica torna ainda mais difícil 
interromper o desmatamento e a degradação até 2030. Isso é 
particularmente verdadeiro em ecossistemas que não coevoluíram com o 
agravamento dos padrões naturais de incêndio, como as florestas tropicais 
úmidas, onde os impactos do fogo são particularmente prejudiciais. 

Além disso, em 2023, mais de 1,4 milhão de hectares de florestas foram 
perdidos dentro de Áreas-chave para a Biodiversidade (KBAs)b florestadas, o 
que representa um aumento de 19% em relação ao que que deveria ter 
ocorrido para que estivéssemos no caminho certo para eliminar a perda de 
cobertura florestal em KBAs florestadas até 2030. A perda de cobertura 
florestal nessas áreas destrói os habitats de espécies que dependem de 
habitats florestais para sua sobrevivência e reprodução.  

2.2. Progresso na produção e 
desenvolvimento 
sustentáveis 

Faltando um ano para atingir o objetivo do setor privado de 
eliminar o desmatamento das cadeias de suprimentos 
agrícolas1, o mundo ainda está longe de atingir essa meta.  

A produção de commodities – incluindo culturas agrícolas e pecuária, bem 
como commodities mineradas como carvão, metais e minerais – continua 
sendo o principal fator que impulsiona o desmatamento e a conversão de 
ecossistemas em todo o mundo (Figura 3).2 

Sete commodities agrícolas apenas foram responsáveis por 57% de todo o 
desmatamento entre 2001 e 2018.3  Os volumes de mineração em florestas 
tropicais úmidas dobraram entre 2000 e 2019,4 com o carvão sendo 
responsável por 34% do desmatamento induzido pela mineração que pode 
ser atribuído a commodities específicas de 2001 a 2019.5 A demanda por 
muitas dessas commodities – e, como resultado, a pressão sobre as florestas – 

4

a Isso inclui áreas que passaram de uma categoria de integridade mais alta para uma mais baixa, 
desconsiderando quaisquer áreas com aumento no Índice de Integridade da Paisagem Florestal (FLII). Tais 
aumentos podem resultar da remoção da pressão antropogênica observada e/ou inferida, antecipando a 
regeneração de florestas que pode ocorrer no futuro. Além disso, essa estimativa exclui áreas que foram 
desmatadas permanentemente.  

b KBAs são locais que contribuem significativamente para a persistência global da biodiversidade e são 
identificadas com base em um conjunto de critérios relacionados a espécies ou ecossistemas ameaçados ou 
geograficamente restritos, processos biológicos, integridade ecológica e insubstituibilidade (IUCN, 2022).  KBAs 
florestadas são um subconjunto de todas as KBAs que são caracterizadas pela cobertura florestal e pela presença 
de pelo menos um especialista florestal que acionou os critérios de KBA no local (Crowe, O. et al., 2023). 
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continua elevada ou continua a aumentar. Grande parte dessa demanda é 
impulsionada por países industrializados: entre 2020 e 2022, a União Europeia 
e a China – os principais mercados importadores de commodities de risco 
florestal – foram responsáveis por aproximadamente 40% de todo o 
desmatamento embutido no comércio direto de commodities agrícolas.6 E 
apesar das metas do Acordo de Paris de eliminar gradualmente a energia 
gerada por carvão até 20407, a produção global de carvão atingiu um recorde 
em 2023.8 Países industrializados – como China, União Europeia e Estados 
Unidos – impulsionam quase metade da crescente demanda global por 
metais e minerais.9 

Atividades de pequena escala também têm impacto significativo nas 
florestas. A agricultura itinerante causou a perda de 15,9 milhões de hectares 
de florestas primárias entre 2015 e 2023. Embora a agricultura itinerante 
possa ser praticada de forma sustentável como parte de sistemas tradicionais 
de manejo rotativo de terras, seus impactos são prejudiciais quando levam ao 
desmatamento de florestas primárias.10 A mineração artesanal e em pequena 
escala continua sendo uma ameaça significativa e crescente às florestas, 
especialmente na Amazônia11 e na Bacia do Congo.12 

Os PIs e as CLs estão na vanguarda dos esforços de base para combater 
práticas destrutivas de produção e desenvolvimento, protegendo suas terras 
contra incursões injustas. Em 2023, 196 defensores da terra e do meio 
ambiente foram mortos, elevando o total de assassinatos monitorados pela 
Global Witness desde 2012 para 2.106.13 A mineração continua a ser o setor 
mais perigoso para os defensores. Uma revisão de casos de conflito 
ambiental descobriu que 34% de todos os conflitos envolvem PIs, enquanto 
três quartos dos conflitos são causados por setores de risco florestal – 
agricultura e silvicultura, mineração, combustíveis fósseis e projetos de 
barragens.14 Espera-se que conflitos e deslocamentos induzidos pela 
mineração aumentem conforme a demanda por minerais e subsequentes 
resíduos de mineração cresçam.15   

Os esforços das empresas para acabar com o desmatamento e a conversão 
em cadeias de suprimentos agrícolas têm sido insuficientes. 
Aproximadamente um quarto das empresas e instituições financeiras de alto 
risco (aquelas avaliadas pela Forest 500 em cada uma de suas dez avaliações 
anuais) não assumiu compromissos para lidar com o desmatamento.16 
Mesmo aquelas que estabeleceram compromissos estão, em grande parte, 

 

c Em 2 de outubro de 2024, a Comissão Europeia publicou uma proposta para atrasar a implementação 
da EUDR em 12 meses. No momento da redação deste artigo, não está claro se a proposta será adotada 

falhando.17 E a transparência continua sendo um verdadeiro obstáculo para o 
progresso – apenas 21% das empresas que relataram ao CDP em 2023  seus 
esforços contra o desmatamento forneceram informações abrangentes e de 
alta qualidade.18 

No entanto, a pequena parcela de empresas na vanguarda da ação na cadeia 
de suprimentos agrícolas está fazendo avanços reais. Esses esforços serão 
cruciais, pois o Regulamento sobre Desmatamento da União Europeia 
(EUDR) entra em vigor em dezembro de 2024. c19 Essa política histórica pode 
ser transformadora na redução do desmatamento ao nivelar o campo de 
atuação, aplicando requisitos de diligência entre os agentes do mercado. 
Com as grandes empresas buscando acesso ao maior mercado único do 
mundo,20 o momento é propício para aproveitar sua motivação e impulsionar 
inovações abrangentes em tecnologias de rastreabilidade e práticas de 
sustentabilidade, garantindo que os pequenos produtores não sejam 
prejudicados e excluídos das cadeias de suprimentos europeias. 

Em contrapartida, o setor extrativista está atrasado nas ações florestais. Os 
riscos da mineração para as florestas e a biodiversidade são subestimados, 

pelo Parlamento Europeu e pelos estados-membros da UE. Para mais informações, consulte 
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/ip_24_5009  

Figura 3. Fatores que impulsionaram o desmatamento entre 2015-2023, em milhões de 
hectares (Mha) 
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raramente figurando explicitamente nas metas nacionais de biodiversidade21 
ou avaliações de risco, mesmo quando a mineração ocorre dentro de áreas 
protegidas.22 No entanto, alguns primeiros passos na direção certa foram 
dados – por exemplo, entre as empresas de mineração que reportam ao CDP, 
a proporção com compromissos de biodiversidade em toda a empresa 
aumentou de 53% em 2021 para 77% em 2023.23 

 

 

2.3. Progresso no aumento e na 
promoção de financiamento 
sustentável para florestas 

Atingir as metas florestais internacionais requer 
investimento substancial na proteção, manejo sustentável e 
restauração das florestas. Esse chamado “financiamento 
verde”, deve ser mobilizado por meio de fontes públicas e 
privadas. 

Os compromissos atuais de financiamento florestal internacional totalizam 
US$ 30,03 bilhões entre os anos de 2021 e 2025. Até agosto de 2024, pouco 
mais de um terço desse valor havia sido desembolsado.d  A realização das 
metas florestais também requer uma mudança do chamado “financiamento 
cinza”, ou seja, investimentos em atividades potencialmente prejudiciais.  

No entanto, governos gastaram apenas US$ 2,4 bilhões por ano em 
financiamento florestal verde desde 2010,e em comparação a até US$ 1 trilhão 
por ano em financiamento cinza durante o mesmo período.f24 Em 2024, 
estima-se que US$ 2,6 trilhões por ano em subsídios prejudiciais ao meio 
ambiente incentivem a produção insustentável ou o consumo intensivo de 

 

d Análise original da Climate Focus de relatórios publicadas de progresso de promessas. As promessas 
incluídas neste total incluem a Coalizão de Redução de Emissões Acelerando a Floresta (LEAF) (2021); o 
Compromisso da Bacia do Congo (2021); a iniciativa Ação pelo Desmatamento do Setor Financeiro 
(FSDA) (2021); o Compromisso Global de Financiamento Florestal (2021); o Compromisso de Posse 
Florestal do IPLC (2021); o Financiamento Inovador para a Amazônia, Cerrado e Chaco (IFACC) (2021); a 
Floresta, Pessoas, Clima (FPC) (2022); e o Plano de Libreville (2023). 
e Esse total inclui financiamento internacional para desenvolvimento relacionado ao clima e 
financiamento internacional e nacional para REDD+. Observe que as estimativas de financiamento 
abrangem diferentes prazos. O financiamento internacional para desenvolvimento inclui compromissos 
financeiros bilaterais e multilaterais feitos durante o período de 2010 a 2022, conforme registrado no 
banco de dados Estatísticas de Financiamento para Desenvolvimento Externo da OECD DAC. O REDD+ 

carbono, o esgotamento dos recursos naturais ou a degradação dos 
ecossistemas globais.25 Não são apenas os governos: os fluxos do setor 
privado de financiamento cinza para atividades que oferecem riscos às 
florestas continuam significativos. Dados da Forests & Finance mostram que, 
entre janeiro de 2016 e setembro de 2023, mais de US$ 307 bilhões em 
crédito financeiro foram fornecidos por bancos às maiores empresas 
envolvidas em cadeias de commodities de risco florestal e mineração. 26  

Investimentos verdes do setor privado continuam mal monitorados e difíceis 
de medir. 

Quando se trata de financiamento público para florestas, REDD+ continua 
sendo uma importante alavanca para mobilizar recursos. Em 2024, o Fundo 
de Carbono do FCPF fez desembolsos para o Vietnã,27 Costa do Marfim28 e 
Laos29 para a obtenção de Reduções de Emissões (REs) por meio de 
programas REDD+ jurisdicionais. Até agora, o Fundo emitiu US$ 94 milhões 
em pagamentos por REs para seis países, com um total de US$ 327,7 milhões 
em pagamentos programados.30   

O financiamento para apoiar PIs, CLs e povos afrodescendentes (PAs) 
aumentou nos últimos anos. Entre 2020 e 2023, os desembolsos tiveram uma 
média de US$ 517 milhões por ano, um aumento de 36% acima da média dos 
quatro anos anteriores31 – mas esse financiamento ainda é amplamente 
insuficiente.  A maior parte (72%) desse aumento é atribuída ao Grupo de 
Financiadores da Posse Florestal, o grupo de 25 doadores que fez a 
Declaração Conjunta de Doadores de Posse Florestal dos PIs e CLs na COP26 
e se comprometeu a fornecer US$ 1,7 bilhão em apoio entre 2021 e 2025.3233  
Apesar desses aumentos, o acesso direto de PIs, CLs e PAs a financiamento 
continua limitado – embora o financiamento direto seja essencial para 
abordar as desigualdades históricas no financiamento e permitir que esses 
grupos usem o financiamento em alinhamento com suas prioridades. Uma 
análise de 2024 de subsídios filantrópicos descobriu que, de 2016 a 2020, 
apenas 0,6% das doações beneficiaram PIs e apenas 0,3% foram para 
governos indígenas, regiões autônomas e organizações de povos 

internacional inclui compromissos de financiamento para prontidão e implementação do REDD+ por 
meio do FCPF, GCF, FIP, BioCF, CAFI, UN-REDD, CBFF e do Fundo Amazônia entre 2008 e 2022. Dados 
obtidos de sites de fundos e da Atualização dos Fundos Climáticos. O REDD+ nacional inclui os 
compromissos de financiamento do REDD+ por parte do governo feitos por 16 países REDD+ que 
orçamentaram contribuições governamentais. Dados obtidos de EPRDs disponíveis no site do FCPF. 
Observe que os planos de investimentos abrangem diferentes prazos e informações sobre 
implementação e avanço, uma vez que não há publicação disponível. 
f O limite superior é um valor estimado se os dados de todos os países estivessem disponíveis. Consulte 
Damania, Richard et. al (2023). 
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indígenas.34,35  Modelos tradicionais de financiamento florestal de cima para 
baixo, conduzidos por governos ou agentes privados, muitas vezes 
restringem a capacidade de PIs e CLs de acessar financiamento ou usá-lo de 
acordo com suas prioridades. Estão surgindo novos mecanismos de 
financiamento impulsionados por PIs e CLs, que tornam essas partes 
interessadas em parceiros, em vez de meros beneficiários, na implementação 
do financiamento florestal.36 

No setor privado, o progresso na proteção contra as consequências negativas 
dos investimentos para as florestas continua inadequado. Uma avaliação de 
2023 da Global Canopy descobriu que aproximadamente um quarto das 
empresas e instituições financeiras mais expostas ao risco de desmatamento 
em suas cadeias de suprimentos e investimentos não têm um único 
compromisso para lidar com o desmatamento.g,37 Embora esta seja uma 
diminuição acentuada em relação à avaliação dos anos anteriores,h,38  a lista 
de empresas e instituições financeiras que ainda não têm tal compromisso 
inclui algumas das maiores empresas de alimentos, bebidas, vestuário e 
investimentos do mundo. 

Financiamento baseado no mercado – como projetos de carbono baseados 
em florestas – continua a atrair controvérsia. A análise da qualidade dos 
créditos de carbono baseados em florestas continua a influenciar a 
demanda.i Entre 2023 e 2024, os créditos do REDD+ perderam 62% de seu 
valor, com os volumes de transações caindo 51% e os preços diminuindo 
23%.39,40  Novos mercados para REDD+ jurisdicional (JREDD+) estão surgindo. 
Ror exemplo, Costa Rica e Gana assinaram acordos para fornecer créditos 
verificados ART-TREES aos compradores da Coalizão LEAF.41 Suriname, 
Honduras e Belize disponibilizaram recentemente créditos JREDD+ 
soberanos como ITMOs sob o Artigo 6.42 

 

 

g O Forest 500 da Global Canopy rastreia as políticas e o desempenho das 350 empresas mais influentes 
e 150 instituições financeiras mais expostas ao risco de desmatamento em suas cadeias de suprimentos 
e investimentos. 
h A Global Canopy descobriu que 40% das empresas e instituições financeiras avaliadas em sua avaliação 
Forest 500 de 2023 não assumiram nenhum compromisso relacionado ao desmatamento. 

2.4. Progresso na melhoria dos 
direitos e da governança 
florestal 

Uma governança florestal eficaz requer políticas e estruturas 
legais claras e aplicáveis que garantam a participação 
inclusiva, responsabilizem os governos e promovam metas 
compartilhadas como proteção florestal e segurança da 
posse da terra. Apesar dos avanços em algumas regiões, 
continuam a ocorrer violações de direitos e má governança 
em muitas áreas. 

Por um lado, o ano passado viu vários avanços positivos na governança 
florestal. O número de áreas protegidas aumentou, atingindo 302.934 
globalmente até agosto de 2024,43 com novas áreas estabelecidas em países 
como Japão,44 Butão45 e Brasil.46 Esforços para fortalecer as leis de proteção 
florestal estão progredindo em regiões como a UE, com a Lei de Restauração 
da Natureza em junho de 202447 e a primeira legislação de planejamento do 
uso do solo da República Democrática do Congo aprovada em dezembro de 
2023.48,49  As medidas do lado da demanda, particularmente na UE, também 
estão avançando com a implementação da EUDR e da Diretiva de Diligência 
de Sustentabilidade Corporativa (CSDDD). A regulamentação para 
implementar o regime de Commodities de Risco Florestal do Reino Unido 
(UKFRC) está em desenvolvimento. A aplicação da lei florestal melhorou em 
vários países, incluindo Brasil,50 Colômbia,51 Estados Unidos,52 Australia53 e 
Portugal,54 enquanto a cooperação internacional progrediu com, por 
exemplo, a expansão da Aliança contra Crimes Ambientais. 55,56,57,58  Além 
disso, o financiamento para direitos de posse de terras de PIs e CLs 
aumentou, e decisões legais recentes no Equador,59,60 Indonésia,61 e Canadá62 
forneceram alguns avanços positivos para garantir direitos de terra para 
esses grupos.   

No entanto, desafios significativos permanecem na governança florestal 
global. Por exemplo, foram feitas críticas às regulamentações do lado da 

i Esse declínio foi amplamente atribuído a uma onda de cobertura negativa da mídia sobre REDD+ em 
2023, após os resultados amplamente divulgados de algumas pesquisas sobre uma seleção de projetos 
REDD+. Veja, por exemplo, Greenfield, P. (2023, 18 de janeiro). 
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demanda, que alguns argumentam ser excessivamente punitivas e 
desconsideram fatores locais.63,64  Retrocessos em leis de proteção florestal 
também são evidentes, com regulamentações enfraquecidas na Índia,65 uma 
definição suavizada de degradação florestal no Canadá66,67 e desafios na 
implementação da governança florestal na Europa. O reconhecimento da 
posse de terras por PIs e CLs permanece lento demais diante da contínua 
invasão territorial por atividades de infraestrutura, agrícolas e extrativistas, 
bem como por projetos de conservação e mitigação das mudanças 
climáticas.68  Mesmo em países onde existem processos para que 
comunidades reivindiquem a titularidade de terras, esses processos 
costumam ser burocráticos e limitados – como demonstram exemplos 
recentes do Camboja, Índia, Nepal, Filipinas e Guiana.69  Despejos recentes na 
Tanzânia,70,71 invasões planejadas em territórios de PIs no Camboja72 e o 
enfraquecimento dos direitos de consentimento livre, prévio e informado 
(CLPI) no Nepal e na Índia73 ilustram ainda mais as dificuldades em alcançar 
uma governança florestal equitativa.  

Com grandes transições políticas no horizonte ao redor do mundo, o 
potencial para avançar ou comprometer as metas florestais globais é imenso. 
Dois dos países com os maiores índices de perda de florestas primárias 
passarão por transições políticas no próximo ano – a Indonésia dará posse a 
um novo presidente em outubro de 2024, enquanto a Bolívia realizará 
eleições nacionais em 2025. Na UE e nos Estados Unidos – dois dos maiores 
consumidores de produtos que representam riscos para as florestas – 
também enfrentarão grandes mudanças políticas em 2024. Os resultados das 
eleições europeias em junho de 2024 poderão impactar a implementação do 
Green New Deal para a Europa; e as eleições federais de novembro de 2024 
nos Estados Unidos provavelmente terão consequências globais para o clima, 
além de determinar o destino da proposta de legislação de diligência em 
relação ao desmatamento, o U.S. Forest Act.74   

 

 

 

 

 

 

 

3. Recomendações 

Prosperidade e conservação florestal não são mutuamente 
exclusivas. Existe um caminho alternativo – e a escolha é 
nossa. Temos a capacidade de sustentar a vida humana e 
promover seu florescimento sem destruir e degradar os 
ecossistemas naturais.  

Em nível global, não precisamos expandir terras agrícolas em ecossistemas 
naturais para atender às necessidades nutricionais da humanidade. De 2000 
a 2021, a produção de safras e carne aumentou em mais de 50%75 – enquanto 
no mesmo período, a população mundial aumentou apenas 29%.76  Já temos 
comida mais do que suficiente para suprir as necessidades calóricas do 
mundo – a fome aguda é uma questão de distribuição, não de produção.77  

Embora alguns impactos florestais possam ser inevitáveis, não precisamos 
destruí-las de maneira imprudente ou colocar em risco a segurança da 
comunidade para atender à demanda por commodities mineradas. A 
transição para energias renováveis oferece uma oportunidade de reduzir 
nossa dependência de energia gerada por carvão e, por sua vez, diminuir a 
mineração de carvão – um dos principais fatores que impulsionam o 
desmatamento relacionado à mineração. Dito isso, a mudança para energias 
renováveis também traz impactos significativos nas florestas por meio da 
mineração de minerais essenciais – e esses impactos devem ser 
reconhecidos e atenuados. No entanto, diferentemente do carvão, uma vez 
extraídos, os minerais essenciais podem ser reutilizados por uma dúzia de 
anos ou mais,78 desde que configuremos sistemas para sua recuperação e 
reciclagem.79  Os impactos prejudiciais da mineração em si podem ser 
significativamente reduzidos com as abordagens certas – desde evitar áreas 
de alto valor de conservação, a reduzir a pegada das operações de mineração 
e restaurar as áreas afetadas, até respeitar os direitos e territórios dos povos 
indígenas e das comunidades locais em cujas terras se encontram a maioria 
desses depósitos minerais essenciais.80   

Em última análise, devemos repensar nossa relação fundamental com o 
consumo. Substituir sistemas que consomem muitos recursos por outros 
mais eficientes e sustentáveis – como substituir a energia de combustível 
fóssil por energia renovável, veículos movidos a gás por veículos elétricos e 
edifícios ineficientes por opções sustentáveis – é de extrema urgência, mas 
não será suficiente por si só. Além de novos métodos de uso de recursos mais 
sustentáveis, precisamos considerar e adotar rapidamente modelos 
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alternativos de consumo em si, como a circularidade (em vez de fluxos 
lineares de produção a resíduos), soluções de transporte compartilhado e 
público (em vez de veículos individuais) e reduções conscientes na demanda 
geral, alinhadas a uma transição justa e equitativa.  

Com o mundo fora de rota para interromper e reverter a perda e a 
degradação florestal até 2030, todos os agentes e setores devem trabalhar 
para recuperar o terreno perdido e avançar ainda mais nos próximos anos. 
Faltam menos de seis anos para o fim desta década crítica. Portanto, ação 
imediata para proteger as florestas é essencial. Os líderes mundiais podem e 
devem atingir as suas ambiciosas metas para 2030, desde que:  

• Reconhecer o verdadeiro valor das florestas e outros ecossistemas e 
reestruturem o planejamento econômico de maneira adequada. Líderes 
devem ponderar cuidadosamente os compromissos entre as metas 
florestais e de desenvolvimento sustentável. Quem está realmente se 
beneficiando do desmatamento e da exploração? O desmatamento para 
agricultura, mineração ou outra exploração é o melhor curso de ação 
para o desenvolvimento sustentável em longo prazo, ou está apenas 
contribuindo para o ganho superficial e em curto prazo de alguns? Como 
os riscos para florestas e outros ecossistemas podem ser evitados e, se 
isso não for possível, atenuados, mesmo que isso signifique uma redução 
nos lucros? 

• Adotar uma mudança radical do paradigma de exploração insustentável 
e desigualdade que está tão profundamente arraigado em nossa 
sociedade. A exploração e a destruição das florestas não podem ser 
mantidas pela humanidade como de costume. Uma transformação 
radical das rotas de desenvolvimento, fluxos financeiros e governança 
eficaz são necessários para mudar a trajetória do mundo em direção ao 
cumprimento das metas florestais de 2030. Líderes devem aproveitar o 
poder da inovação humana nas paisagens para desenvolver 
coletivamente modelos alternativos em benefício de todos.  

• Criar um ambiente regulatório e fiscal que exija ação, divulgação e 
responsabilização do setor privado em relação às florestas e outros 
ecossistemas, e que incentive simultaneamente a proteção, o manejo 
sustentável e a restauração das florestas. Também já passou da hora de ir 
além da dependência somente de iniciativas voluntárias para liderar o 
caminho. Mandatos governamentais, juntamente com investimentos no 
ambiente propício para garantir a conformidade corporativa, devem criar 
os incentivos necessários para que o setor privado adote as melhores 
práticas. Governos devem redirecionar subsídios prejudiciais de maneira 
eficaz, justa e equitativa,81 regular o setor financeiro e aumentar 

significativamente o financiamento para as florestas. Particularmente, 
devem priorizar o fortalecimento de capacidades e canalizar 
financiamento para mecanismos que estão diretamente apoiando PIs e 
CLs, além de outros agentes locais.  

• Adotar uma abordagem abrangente, resiliente e baseada em direitos 
para a proteção, conservação e restauração florestal, priorizando a 
governança inclusiva e participativa para que resista a mudanças 
políticas. Governos devem reconhecer e defender os direitos humanos, e 
especificamente os direitos de PIs às suas terras, territórios e recursos. 
Eles devem apoiar soluções lideradas por PIs e pela comunidade para o 
manejo sustentável da terra, ao mesmo tempo em que abordam 
injustiças históricas.  

• Avançar para abordar o desmatamento e a conversão como um 
problema global compartilhado. Todos os países que importam 
commodities de risco florestal precisam assumir responsabilidades 
proporcionais à sua pegada, inclusive em seus planos nacionais de 
clima.82  Governos devem adotar um espírito de parceria, garantindo que 
a assistência técnica e financeira seja realizada em pé de igualdade, 
adaptada às necessidades e prioridades do país receptor. Os países 
industrializados devem aumentar o financiamento para os países em 
desenvolvimento, reconhecendo suas responsabilidades comuns, mas 
diferenciadas. Ao mesmo tempo, todos os atores devem reconhecer que 
interromper o desmatamento e a degradação está intimamente 
interligado ao destino de outros ecossistemas terrestres. A conversão de 
pastagens naturais, por exemplo, está se acelerando em áreas como o 
Cerrado, os Pampas e as Grandes Planícies da América do Norte para 
acomodar a expansão da produção agrícola e pecuária. Os esforços para 
evitar toda a conversão de ecossistemas naturais devem ser abordados 
de forma holística. 

• Agir de acordo com a nova realidade das mudanças climáticas, onde os 
incêndios florestais se tornaram mais frequentes e intensos, e a 
degradação continua a representar uma séria ameaça às florestas em 
todo o mundo. O uso e a ignição de incêndios precisam ser 
cuidadosamente gerenciados, ao mesmo tempo em que aumentem os 
investimentos em sistemas para detectar e combater incêndios florestais 
quando eles ocorrem. Ao mesmo tempo, os ecossistemas devem ser 
conservados e restaurados para construir sua resiliência a incêndios 
florestais. E para melhorar a clareza sobre o papel dos incêndios florestais 
nas mudanças climáticas, os países devem contabilizá-los de forma 
completa e transparente em reportes oficiais de gases de efeito estufa. 
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• Líderes também devem priorizar investimentos em restauração, 
abraçando o potencial da regeneração natural assistida, juntamente com 
atividades de restauração complementares que visam aumentar a 
cobertura florestal e aumentar o uso da cobertura de árvores em 
paisagens produtivas e multifuncionais. Intervenções de restauração 
devem ser ampliadas para combater a degradação das florestas em todo 
o mundo e construir bioeconomias regenerativas que apoiem meios de 
subsistência rurais. Em alguns casos, os líderes devem questionar 
seriamente o foco produtivo da silvicultura, especialmente em áreas 
onde um foco na conservação da biodiversidade, restauração da 
integridade ecológica ou apoio às metas climáticas pode ser mais 
apropriado. 

• Garantir total transparência na implementação dos compromissos 
florestais, para que o progresso possa ser rastreado e aqueles que 
assumirem compromissos sejam responsabilizados. Os endossantes e 
signatários de compromissos florestais devem definir marcos provisórios 
claros e estratégias publicamente disponíveis para alinhar suas 
prioridades econômicas e de desenvolvimento com as florestas. Sem 
dados precisos e atualizados, não podemos ter uma visão completa dos 
esforços para atingir as metas florestais em andamento ao redor do 
mundo. 

Quando os países conseguirem proteger as florestas, devem sustentar esses 
esforços. A proteção das florestas não é uma conquista única. Devemos 
celebrar as vitórias, mas é essencial que os países também permaneçam 
vigilantes e comprometidos em intensificar suas medidas para proteger, 
conservar e restaurar as florestas, garantindo que nossos sucessos – e não 
nossos fracassos – se acumulem.  

Não podemos manter o “modelo de negócios como sempre” para as 
florestas, nem devemos simplesmente substituir modelos insustentáveis de 
uso de recursos por alternativas "verdes" igualmente extrativistas.  O 
caminho à frente pode ser desafiador em alguns momentos, mas é viável: 
precisamos de uma transformação radical na maneira como abordamos o 
consumo, o desenvolvimento e a proteção das florestas do mundo.  
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